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ESTUDO «POBREZA EM PORTUGAL - TRAJETOS E QUOTIDIANOS»

Pobreza é tradicional

LINO MAIA, PRESIDENTE DA CNIS

É o acordo possível 
não o desejável

iniciativa cnis em conjunto com academia

Projeto TFA pretende melhorar 
desempenho das instituições associadas
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As instituições particulares de solidariedade 
social (IPSS), na comunidade em que se inse-
rem, são protagonistas da defesa e garantia do 
respeito pela dignidade humana. É neste prin-
cípio basilar que assenta a verdadeira solida-
riedade. Desde a publicação da Carta Encíclica 
Fratelli Tutti, do Papa Francisco, a solidarieda-
de social assumiu mais uma tarefa para que a 
dignidade de cada pessoa não seja desprezada. 
Essa tarefa é a de contribuir para a constru-
ção da “amizade social”. Esta é uma nova nobre 
missão das IPSS. Todavia, será uma meta muito 
difícil de alcançar se não existir maior equidade 
social. Enquanto houver os níveis de desigual-
dade verificados em Portugal, e no mundo em 
geral, não é possível reinar a amizade, e a so-
lidariedade não passa de um mero sentimento 
que produz paliativos socioeconómicos e não é 
a expressão determinada, firme e constante do 
empenho de cada cidadã e cidadão pela edifica-
ção do bem comum, com um sentido conjunto 
do que implica este tipo de responsabilidades 1. 
Assim, a justiça e a solidariedade têm de andar 
de mãos dadas.

O Rendimento Mínimo Garantido criado, 
em 1996, e “rebatizado” Rendimento Social de 
Inserção (RSI) em 2003, pretende, muito timi-
damente, reduzir as desigualdades entre os 
portugueses. Em média, atualmente, o subsí-
dio atribuído situa-se nos 120€ mensais. Não é 
com este dinheiro que alguém conseguirá sub-
sistir com o mínimo de dignidade. A solidarie-
dade das IPSS tem sido um dos complementos 
para aproximar os pobres da linha que os sepa-
ra dos que o não são. O RMG/RSI foi criado co-
mo um direito da “Segurança Social”. Todos os 
cidadãos deverão ter acesso a este subsídio, se 
a precariedade dos seus recursos assim o exi-
gir. Mas, é importante reiterar que, a permane-
cer com os mesmos montantes financeiros, ele 
continuará a ser demasiado curto para tirar al-
guém da situação de pobreza em que se encon-
tra. Mesmo assim, alguns têm-no conseguido, 
através não do rendimento monetário, mas do 
programa de inserção social (PIS), e é nesta área 
da concretização dos PIS que a medida RMG/
RSI mais tem falhado.

Penso que esta Medida de Proteção Social 
necessita de uma revisão profunda. Desde lo-
go nos montantes atribuídos e no tipo de con-
tratualização que se faz com base nos PIS. 
Também esta designação de Programa de 
Inserção Social deveria passar a chamar-se 
Programa de Desenvolvimento Integral e as 
competências adquiridas tidas em conta para 
a promoção escolar e/ou profissional dos bene-
ficiários e beneficiárias. Seria uma designação 
menos estigmatizante. Assim como, e pela mes-
ma razão, RSI poderia mudar para Rendimento 

Social Básico (RSB). Deve ser uma Medida in-
tegrada, totalmente, no Programa, que deve 
estar quase a nascer, de Combate à Pobreza. 
Também preferiria o termo “erradicação” em 
vez de “combate”. A erradicação é um desígnio 
a alcançar, mesmo que com passos curtos, mas 
sempre em permanente dinamismo, o combate 
é quase admitir que a pobreza é um problema 
social sem solução, que precisa, constantemen-
te, que se lhe façam ataques. Rever a condição 
de recursos também é essencial. Diminuir a bu-
rocracia. Colocar a funcionar, imediatamente, 
a Comissão Nacional de acompanhamento do 
RSI.

E as IPSS? Que missão têm elas a cumprir 
na aplicação do RMG/RSI? É incontornável 
a intervenção das IPSS. Já foi graças a algu-
mas delas que, através dos Contratos Locais 
de Desenvolvimento Social (CLDS), valoriza-
ram muito os PIS. Mas nesta nova geração da 
Medida, que espero surja em breve, ainda há 
muito mais a fazer. Passo a referir algumas pos-
sibilidades de colaboração: todos os dirigentes 
devem estar bem informados sobre os objetivos 
e metodologia de utilização da Medida; todas 
e todos os colaboradores das IPSS deveriam 
ser arautos da existência do RSI para que nin-
guém, com direito a ele, ficasse de fora; cola-
borarem com os mais vulneráveis no acesso a 

este rendimento; ter uma participação ativa nas 
Comissões Locais de Freguesia e nos Conselho 
Locais de Ação Social onde se deveriam refle-
tir os casos mais complexos e, em conjunto, se 
encontrarem soluções possíveis; desenharem 
possibilidades de Programas a contratualizar 
com os beneficiários de modo a constituírem-
se bolsas locais de PIS; disponibilizarem as 
instituições para acolherem e acompanharem 
a concretização de algum ou alguns PIS; man-
ter informado/a o/a técnico/a que acompanha 
o beneficiário da evolução, ou não, do cumpri-
mento do PIS; colaborar, com a ajuda de outros 
parceiros, logo que haja condições, no acesso a 
um trabalho condigno. 

Esta é uma área que deveria ser privilegia-
da no Plano de Ação Nacional para o reforço 
do Pilar Europeu dos Direitos Sociais. As IPSS, 
sempre numa abertura à criatividade, têm de 
ser o “cimento” deste Pilar. Assim serão, na ver-
dade, promotoras de desenvolvimento humano 
integral e não apenas prestadoras de serviços 
de solidariedade social.  

Crise Económica:

O Rendimento Social de Inserção 
e as IPSS

Eugénio Fonseca
Presidente da Confederação 
Portuguesa do Voluntariado

1 cf. JOÃO PAULO II, Carta Encíclica Sollicitudo Rei Socialis (30 de Dezembro de 1987), Lisboa: Edições Paulistas 
1988, 38.
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1.	 No dia 5 de julho foi assinado o 
Compromisso de Cooperação 2021-2022, que, 
nomeadamente, estabelece orientações na 
Cooperação entre o Estado e as Organizações do 
Sector Social e Solidário (União das Mutualidades, 
União das Misericórdias, CONFECOOP e CNIS) 
e os ministérios da Educação, Saúde, Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social.

Recorda-se que já em plena pandemia (2020) o 
Estado aumentou os Acordos de Cooperação em 
3,5% com exceção dos acordos atípicos; no entan-
to, por pressão das Organizações Representativas 
do Sector Social, o Governo aceitou aumentar 
extraordinariamente e até ao fim daquele ano as 
valências com estruturas residenciais da área do 
envelhecimento e da deficiência (desta vez incluin-
do os acordos atípicos) em mais 2%. Este aumento 
acabou por ser extensivo ao SAD. Paralelamente e 
também por pressão das ORSS o Governo lançou 
sucessivamente o “MAREESS”, o “Adaptar Social 
+” e ainda uma verba com cerca de 2,3 M€ atri-
buída à CNIS para aquisição de EPI`s que foram 
distribuídos pelas associadas que tinham creche 
e CAO´s.

Iniciou-se também em Setembro de 2020 o pro-
cesso de revisitação do Pacto de Cooperação que 
está neste momento em fase adiantada, tendo o 
Governo já admitido negociar o financiamento das 
respostas sociais de acordo com o custo real das 
respostas e assumindo, desde já, que nesse caso 
a comparticipação do Estado será no mínimo de 
50% (a recuperação da discrepância atual será na-
turalmente distribuída por vários anos).

Foi ainda acordado também por pressão das 
ORSS que, apesar da diminuição das frequências 
por força da pandemia, o Estado manteria em 
2020 o pagamento a 100% das respostas sociais.

Dado que o aumento extraordinário de 2% ces-
sou em 2020/12/31 (e por isso não foi pago em 
Janeiro), mais uma vez as ORSS conseguiram re-
novar esse reforço financeiro extraordinário para 
2021 até 31 de Dezembro.  Mas é bom que fique 
claro que este reforço pertence ao ano de 2021. 
Ou seja, logo em Janeiro, o Estado faz um pri-
meiro aumento de 2% para as respostas acima 
referidas que se traduziu na não diminuição da 
comparticipação. 

Do mesmo modo por insistência das ORSS 
foram prorrogados os 100% das frequências, 

primeiro até Junho e depois até Dezembro de 
acordo com o evoluir da pandemia. Também em 
Março, por insistência das ORSS, foi possível 
acordar com ambas ambos os Ministérios (Saúde 
e MTSS) o pagamento excecional a 100% das fre-
quências da RNCCI desde o início da pandemia 
(portaria 307/2020).

2.	 Do que foi a dureza da negociação do 
Compromisso de Cooperação 2021-2022, numa se-
quência interminável de duras reuniões, contactos 
a todos os níveis, desde o PR ao PM passando por 
líderes partidários e outras altas figuras do Estado, 
um dia se fará a história! Mas o que importa é que o 
resultado e o compromisso foi alcançado.

a)	 Assim, em primeiro lugar, o Estado assu-
miu estabilizar os 2% de Janeiro de 2021 aceitan-
do calcular os novos valores em cima deles;

b)	 Aumentar todas as valências em 3,6%; 
c)	 Criar um novo apoio extraordinário de 2% 

desde Janeiro para o ano de 2021 para as estrutu-
ras residenciais da deficiência e do envelhecimento 
num total de 5,6% sobre 2% de Janeiro (total de 
7,6%) e que corresponde a um aumento acumu-
lado histórico de 11,408 % em 2 anos nestas va-
lências (no SAD 9,3%). Mais do que nos 5 anos 
anteriores;

d)	 Incluir neste aumento global também os 
acordos atípicos;

e)	 Ainda um aumento de 6% para a RNCCI 

(longa duração).
Finalmente, de referir que, por pressão das 

ORSS, o Estado também estendeu ao setor o apoio 
concedido às empresas para o salário mínimo. 

Sendo o ótimo inimigo do bom, podemos consi-
derar que este resultado é o resultado possível (não 
o desejável) num quadro de grande dificuldade do 
Estado em ir mais longe… 

3.	 Para além das atualizações dos acordos 
de cooperação há mais benefícios que resultam do 
Compromisso de Cooperação. 

E duas conclusões. Uma assumida e outra 
aprofundável:

a)	 Em Dezembro deste ano completam-se 25 
anos da celebração do Pacto de Cooperação para a 
Solidariedade. A sua revisão, que está em marcha, 
deve estabelecer montantes mínimos da compartici-
pação do Estado nos custos dos serviços de proteção 
social prestados pelas Instituições de Solidariedade, 
pelo que há a considerar a realidade atual (compar-
ticipação média de 38% nos custos dos serviços) e o 
que deve ser atingido (50%) e o percurso temporal a 
estabelecer para tal obrigação ser atingida.

b)	 Considerando o Sector Social Solidário 
um importante pilar do Estado Social e sem que 
o Estado dele prescinda, no Orçamento do Estado 
deve ser estabelecido um imposto ou uma taxa 
para assegurar a necessária sustentabilidade das 
Instituições de Solidariedade.  

 | Julho 2021 | Editorial

Compromisso de Cooperação 2021-2022

Padre Lino Maia - Presidente da CNISEditorial
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Como é do conhecimento das institui-
ções associadas, a CNIS integra o Projeto 
TFA – TheoFrameAccountability, promovi-
do pelo - Instituto Superior de Contabilidade 
e Administração da Universidade de Aveiro 
(ISCA-UA), em parceria com o Instituto Superior 
de Contabilidade e Administração do Porto 
(ISCAP) e o Instituto Superior de Contabilidade 
e Administração de Coimbra (ISCAC), com os 
grandes objetivos de promover a prestação de 
contas nas IPSS e dotar as instituições de dados, 
conhecimentos e informações que lhes permitam 
avaliar o respetivo desempenho, tomar decisões 
informadas e melhorar a gestão e a governação.

Fruto deste projeto, foi criada a plataforma 
«somosipss.pt» onde, gratuitamente, as institui-
ções, através de um registo simples, podem:

- Criar o seu website institucional, fa-
cilitando uma maior aproximação com a 

comunidade;
- Divulgar as suas atividades, serviços e 

respostas, bem como a partilha de outras in-
formações que lhes permitam cumprir com 
as obrigações legais previstas no Estatuto 
das IPSS como, por exemplo, a obrigação de 
publicação das contas anuais;

- Disseminar as boas práticas e o impacto 
social que têm na comunidade.

Através da plataforma «somosipss.pt», 
as instituições poderão proceder à avalia-
ção do seu desempenho económico, finan-
ceiro, social e ambiental desde 2018, de-
vendo para tal responder aos questionários 
anuais de recolha de dados para cálculo dos 

indicadores, tendo posteriormente acesso:
- Aos seus indicadores individuais, propor-

cionando-lhes a possibilidade de fazer uma re-
flexão sobre os aspetos positivos e negativos da 
sua atuação e a identificação das áreas em que 
podem/devem atuar para melhorar o desempe-
nho e, em paralelo, e se assim o entenderem, 
comunicar esses resultados às diferentes partes 
interessadas;

- Aos indicadores globais, possibilitando-lhes 
uma comparação dinâmica dos seus indicadores 
com os de outras IPSS (garantindo sempre o ano-
nimato), num processo de benchmarking que se 
pode traduzir em melhoria de algumas práticas e, 
daí decorrente, melhoria dos resultados.

A avaliação do desempenho de cada insti-
tuição é de acesso restrito à própria e orga-
niza-se em seis dimensões de análise, divi-
didas em várias subdimensões:

Deve ainda salientar-se que as institui-
ções podem aderir, de forma totalmente gra-
tuita, às duas componentes da plataforma 
– Website e Avaliação do Desempenho – ou 
apenas à que melhor responda às suas ne-
cessidades e interesses.

A plataforma tem a sua continuidade as-
segurada após o término do projeto, ou seja, 
concluído o prazo de financiamento, as ins-
tituições continuarão a utilizar a plataforma 
com todas as suas funcionalidades.

Num momento particularmente difícil pa-
ra as IPSS, sobre as quais, nomeadamente 
no último ano, recaiu toda a atenção públi-
ca, a CNIS entende que a adesão à platafor-
ma «somosipss.pt» é uma mais-valia para as 
instituições.

Além de lhes permitir cumprir com a 
obrigação legal de publicitação das contas 
anuais em website próprio, a plataforma 
possibilita um conhecimento detalhado e 
fidedigno do funcionamento e desempenho 
promotor de decisões que impulsionarão a 
melhoria, a eficiência, a transparência e a 
inovação. 

Complementarmente, os dados globais da 
avaliação do desempenho das instituições 
aderentes à plataforma conferirão maior 
transparência e maior e melhor conhecimen-
to da comunidade em geral sobre o Sector 
Social e Solidário.

Para mais informações sobre o Projeto 
TFA e a plataforma «somosipss.pt», os in-
teressados deverão consultar os seguintes 
websites: https://www.tfa.pt/ e http://so-
mosipss.pt/.

Para esclarecimento de quaisquer dúvi-
das podem ainda consultar a CNIS através 
do endereço cnis@cnis.pt ou os responsá-
veis do Projeto TFA através do endereço so-
mosipss@ua.pt.

PROJETO TFA - THEOFRAMEACCOUNTABILITY

Iniciativa da CNIS potencia 
desempenho das IPSS  
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Quase um ano depois, a CNIS voltou a reu-
nir em Assembleia Geral, tendo no passado dia 
26 de junho sido realizadas duas reuniões mag-
nas, a que devia ter acontecido em novembro de 
2020, para apresentação do Plano de Ação e do 
Orçamento para 2021, e ainda a que devia ter 
acontecido por volta de março para apresenta-
ção e votação do Relatório de Atividade e Contas 
de 2020.

A pandemia tem marcado o quotidiano e 
pautado o ritmo da vida de todos desde mar-
ço de 2020, sendo que as assembleias gerais, 
pelas implicações na obtenção de apoios do 
Estado, assumem, por isso também, um papel 
de grande importância e daí a necessidade da 
sua realização.

Em Fátima, as reuniões magnas da CNIS 
reuniram cerca de 70 instituições – o número 
mais baixo de presenças, pelo menos, da últi-
ma década –, o que não é de estranhar face ao 
momento que o país ainda vive em termos de 
Covid-19, com várias regiões a registarem valo-
res muito elevados de infetados.

Ainda assim, as duas assembleias gerais de-
correram como previsto.

Eleutério Alves, vice-presidente da CNIS, 
apresentou o Programa de Ação para 2021, co-
meçando por lembrar que “as consequências da 
situação pandémica continuam a condicionar 
em 2021 o funcionamento das IPSS, quer em 
termos financeiros quer em termos de desa-
fios no funcionamento das respostas sociais”, 
pelo que a Direção preparou “um Programa de 
Ação ambicioso, realista e exigente em termos 
de objetivos e ações”, acrescentando: “Este é 
um Programa de afirmação dos nossos valores 
e convicções e que com muita determinação nos 
propomos desenvolver”.

Por outro lado, o «vice» da CNIS referiu que 
“a situação atípica originou que a implementa-
ção do Programa de Ação 2021, tivesse início 
sem estar aprovado pela Assembleia Geral”.

Sinais dos tempos dominados pela pandemia 
e que têm impedido as reuniões presenciais.

O Programa de Ação 2021 assenta em três 
eixos estratégicos – Defender e promover o 
quadro de valores, preservar a identidade e 
afirmação na comunidade; Contribuir para o 

reforço da organização e do papel de interven-
ção das IPSS; e Estabelecimento de parcerias e 
da cooperação indispensável e devida – e reú-
ne um conjunto de ações com destaque para: 
O dia da CNIS com a apresentação do estudo 
«As respostas sociais no percurso de cuida-
dos à pessoa com dependência»; Promoção da 
Chama e XIV Festa da Solidariedade, em parce-
ria com a União Regional das IPSS dos Açores, 
que está prevista realizar-se entre os dias 30 
de agosto e 4 de setembro; Realização de um 
documentário com relato e registo de como o 
Sector Social Solidário viveu/enfrentou a pan-
demia Covid-19; Dinamização da ROTASS 
(Rede Operacional e Técnica de Apoio ao Setor 
Solidário) e a consolidação da articulação com 
plataforma «Dar e Receber», da Entreajuda; 
Promoção do Voluntariado Universitário, com a 
consolidação dos protocolos celebrados e o seu 
alargamento às universidades do Algarve e da 
Beira Interior e ao Politécnico de Bragança, e 
ainda trabalhar a articulação com CASES para 

registo na sua plataforma.
Espera-se um ano preenchido de iniciativas, 

entre as quais a realização de 12 seminários 
especializados em seis distritos e 30 ações for-
mação e-learning certificada e gratuita, em par-
ceria com o IEFP, sobre Segurança e Saúde no 
Trabalho – Situações epidémicas/pandémicas. 
Por outro lado, pretende-se realizar uma expe-
riência-piloto na Região Norte, em parceria com 
IEFP, no âmbito do RVCC (Reconhecimento e 
Validação dos Conhecimentos e Competências).

A CNIS vai ainda promover um encontro com 
IPSS com resposta de acolhimento e com ati-
vidades na área da Infância e Juventude (aco-
lhimento familiar) e outras sessões de trabalho 
com instituições com respostas de CRI, CACI, 
Centro de Dia, Centro de Convívio e CATL, para 
além de promover a avaliação da operacionali-
zação da medida relativa à «Gratuitidade de fre-
quência em creche».

Eleutério Alves aproveitou o momento para 
revelar mais algumas ações que a CNIS pretende 

ASSEMBLEIA GERAL

Pandemia determinou em grande 
medida a atividade e contas de 2020

 Notícias da cnis  | Julho 2021 |

A CNIS reuniu em Assembleia Geral, que não prática foram duas, quase um 
ano depois da última reunião Magna. Em discussão e votação estiveram o 
programa de Ação e o Orçamento para 2021 e ainda o Relatório de Atividade 
e Contas de 2020, documentos que foram aprovados por larga maioria. Se a 
atividade e contas 2020 ficaram marcadas pela pandemia, o Programa de Ação 
para 2021 ainda tem muitas dessas marcas, para além de propor a realização 
de muitas iniciativas previstas e não realizadas no ano passado.
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concretizar em 2021, como sejam a realização 
de um seminário de encerramento do projeto 
«Como promover a prestação de contas social, 
económica e financeira no Sector da Economia 
Social: o caso das IPSS», dinamizado pelo ISCA 
e ainda o lançamento do Anuário, promoção de 
um debate/reflexão sobre a transferência de 
competências para os órgãos municipais e para 
as entidades intermunicipais nos domínios da 
ação social, educação e saúde e a realização de 
um seminário na área da Deficiência.

Ainda em 2021, a CNIS pretende organi-
zar e dinamizar Grupos de Conhecimento e 
Operacionalização em áreas como RNCCI, 
SNIPI, SAD, Acolhimento de crianças e jovens, 
CRI, CACI, Centro de Dia e CATL e ainda a reali-
zar quatro encontros para apresentação e expli-
cação às IPSS associadas do Compromisso de 
Cooperação 2021-2022.

Entre os destaques para 2021, a CNIS vai 
prosseguir com a elaboração da Central de 
Balanços, com o objetivo de duplicar a amostra, 
abrangendo 1.130 IPSS, e ainda colaborar na 
conclusão do estudo «Impacto da Covid-19 nos 
Lares de Idosos», no âmbito do 

CoLabor (Laboratório Colaborativo para o 
Trabalho, Emprego e Proteção Social).

Por outro lado, a CNIS tem intenção de con-
seguir realizar algumas iniciativas pendentes de 
concretização do Compromisso de Cooperação 
2019-2020.

Eleutério Alves apresentou ainda o 
Relatório Final do Programa de Ação de 2020, 
começando por sublinhar que “o contexto em 
que o Programa Ação 2020 se desenvolveu 
foi determinado pela pandemia de Covid-19, 
que provocou nas instituições a suspensão 
temporária de algumas respostas sociais, o 
agravamento dos custos de funcionamento e 
a alteração dos procedimentos na gestão dos 
Recursos Humanos”.

Determinante no ano de 2020 foi a circuns-
tância de “os utentes terem que substituir os 
afetos, o convívio, as visitas dos familiares e a 
partilha de espaços por confinamentos, distan-
ciamentos e isolamentos obrigatórios”, frisou o 
vice-presidente da CNIS, que, ainda na contex-
tualização do que foi o ano passado, acrescen-
tou: “O Sector Solidário confrontou-se com a 
ignorância sobre a forma de organização, fun-
cionamento e capacidade de intervenção das 
IPSS, por parte de alguns sectores em especial 
na área da Saúde. Por outro lado, as direções 
das instituições foram ignoradas e muitas vezes 
substituídas, para diálogo e articulação, pelas 
direções técnicas, mas responsabilizadas pelo 
cumprimento de orientações que muitas vezes 
desconheciam”.

Eleutério Alves lembrou ainda que “o Sector 
Solidário foi sujeito a uma pressão mediática 
desajustada e violenta” e que, “muita dessa 
opinião pública e quase toda a publicada, foi 
sendo contrariada pela opinião das famílias 
que apoiámos, que demonstrava a confiança 
das populações que servimos, nas instituições, 
nos seus dirigentes e nos seus trabalhadores”, 
rematando: “O Sector Social Solidário chegou 
ao fim do ano mais tranquilo, mas não menos 
preocupado”.

Sobre o Programa de Ação 2020, Eleutério 
Alves afirmou que “a pandemia provocou altera-
ção das prioridades, o desenvolvimento de ações 

não previstas, a impossibilidade de execução de 
algumas ações, por dificuldade de ajustamento 
e cumprimento das condições sanitárias, e ain-
da o não cumprimento de diversas iniciativas 
e alguns prazos previstos no Compromisso de 
Cooperação 2019-2020”.

Destaque ainda para a não realização da 
XIV Festa da Solidariedade, prevista para os 
Açores e que transita para 2021, do Seminário 
na área da deficiência e ainda algumas ações de 
formação.

Apesar das inúmeras iniciativas planeadas 
e não realizadas, o ano não foi tranquilo para a 
CNIS, nem para nenhuma IPSS. Nesse sentido, 
para além das ações previstas e realizadas, e 
foram muitas, a CNIS concretizou um conjun-
to de iniciativas não planeadas, na esmagado-
ra maioria relacionadas com a pandemia, como 
por exemplo: “A elaboração, em conjunto com a 
União das Misericórdias, do modelo para o Plano 
de Contingência e divulgação junto de todas as 
IPSS; preparação de um memorando sobre as 
Medidas de Prevenção 2.ª Vaga; apresentação 
das estratégias de prevenção e mitigação de 2ª 
Vaga; participação em permanência no Grupo 
de Trabalho de Crise criado no MTSSS para o 
estabelecimento de medidas e articulação inte-
rinstitucional, nomeadamente entre os ministé-
rios da Segurança Social e da Saúde, Cáritas, 
Confederação Portuguesa do Voluntariado e 
União das Misericórdias”.

Ainda no âmbito do combate à Covid-19 
e no sentido de melhor apoiar as instituições 
associadas, a CNIS efetuou um “levantamen-
to, a nível nacional, das necessidades de EPI 
das IPSS” e uma “campanha de angariação de 
fundos e de beneméritos para aquisição e dis-
tribuição de EPI” e criou Equipas Distritais de 

Acompanhamento Permanente, em estreita co-
laboração com as Uniões Distritais, entre mui-
tas outras ações.

“Com união, determinação, competência 
e resiliência, cumprimos”, finalizou Eleutério 
Alves.

Macário Correia, tesoureiro da CNIS, apre-
sentou as Contas de 2020 e ainda o Orçamento 
para 2021, dois documentos também eles mui-
to marcados pela pandemia.

Sobre a execução orçamental do ano passa-
do, especialmente devido ao investimento fei-
to na aquisição de Equipamentos de Proteção 
Individual, os valores ultrapassaram em muito 
o orçamento previsto, mas o resultado líquido 
acabou por ser positivo, no valor de cerca de 
263 mil euros, muito por culpa do recebimen-
to de um valor em atraso da Segurança Social 
e ainda pelo reduzido número de deslocações 
devido às restrições de movimentação determi-
nadas pela Covid-19.

Já o Orçamento para 2021, já parcialmente 
executado, o tesoureiro prevê um resultado lí-
quido positivo de pouco mais de 37 mil euros.

Os quatro documentos foram aprovados por 
esmagadoras maiorias.

A reunião terminou com a votação de um 
voto de pesar, proposto pelos órgãos sociais da 
CNIS, pelo falecimento de utentes, dirigentes e 
trabalhadores em consequência da Covid-19, 
um voto de louvor, proposto pelo Centro de 
Promoção Infantil, ao padre Lino Maia pela 
dedicação e empenho na defesa das institui-
ções e ainda um voto de louvor, proposto pelo 
Conselho Fiscal, pelo trabalho desenvolvido pe-
la Direção da CNIS.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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MEDIDA DE APOIO AO REFORÇO DE EMERGÊNCIA EM EQUIPAMENTOS SOCIAIS E DE SAÚDE

Governo prorroga MAREESS 
até 31 de dezembro de 2021

OBRA DIOCESANA DE PROMOÇÃO SOCIAL, PORTO

Dificuldades financeiras levam instituição 
a encerrar quatro ATL na cidade

O Governo prorrogou a Medida de Apoio ao 
Reforço de Emergência em Equipamentos Sociais 
e de Saúde (MAREESS) até 31 de dezembro de 
2021.

Através desta medida, até ao início de mar-
ço, já tinham sido colocadas 17.500 pessoas em 
1.855 entidades, na sua maioria (63%) em proje-
tos que se enquadram no apoio a idosos.

A MAREESS foi criada em abril de 2020, no 
âmbito da pandemia de Covid-19, e permite a 
instituições, com resposta de lar de idosos, de 
lares residenciais e outras, a integração de pes-
soas para desenvolvimento de trabalho social-
mente útil.

Até ao momento, foram pagos 23 milhões de 
euros ao abrigo da MAREESS. Com a prorroga-
ção desta medida até 31 de dezembro, prevista 
na Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-
A/2021, continuará a ser atribuída uma bolsa 
mensal de 438,81 euros para desempregados que 
recebem prestações de desemprego ou de 658,22 
euros para os restantes, existindo uma majora-
ção de 30% para profissionais mais qualificados.

As entidades que contratem sem termo os par-
ticipantes colocados ao abrigo desta medida têm 
direito a um prémio-emprego.

O apoio a conceder equivale a duas retribui-
ções-base, até ao limite de 2.194 euros.

Estão abrangidas pela MAREESS pessoas 
desempregadas (independentemente de estarem 
ou não inscritos no IEFP), trabalhadores com 
contrato suspenso ou horário de trabalho redu-
zido, trabalhadores independentes e também 

trabalhadores com contratos de trabalho a tempo 
parcial, desde que não tenham mais de 60 anos.

São ainda abrangidos estudantes ou forman-
dos, desde que com pelo menos 18 anos.

Foi também prorrogado, até 30 de junho, o 
programa de testagem preventivo dos funcioná-
rios de lares de idosos. Ao abrigo deste progra-
ma, foram já feitos 276 mil testes desde março 

de 2020.
Na segunda fase, atualmente em curso e ini-

ciada em outubro de 2020, os 159 mil testes rea-
lizados permitiram evitar 851 potenciais surtos.

Com a publicação desta Portaria de 
Prorrogação, as IPSS que já se tinham candida-
tado e viram as suas candidaturas indeferidas, 
devem apresentar uma nova candidatura.

A Obra Diocesana de Promoção Social do Porto 
(ODPS) anunciou que, face a “elevadas dificulda-
des financeiras”, está a ser “ponderado e negocia-
do” o encerramento de resposta de ATL em quatro 
dos seus centros sociais, o que afeta “um máximo 
de 142 utentes”.

Em comunicado, o conselho de administra-
ção da ODPS esclareceu que o encerramento dos 
quatro centros de ATL estava a ser ponderado em 
articulação com o Centro Distrital da Segurança 
Social e a Câmara Municipal do Porto.

Numa nota divulgada, a autarquia portuense 
disse ter sido surpreendida com o ofício da Obra 
Diocesana que decidiu, de forma unilateral, encer-
rar os quatro ATL na cidade, acrescentando que 
também “não houve qualquer contacto por parte 
da Diocese do Porto”, “a exemplo do que já anterior-
mente sucedeu com o Centro Social de Cedofeita”.

Na mesma nota, o município referia ainda que, 
“ao longo dos anos, a generalidade de respostas 
sociais da Obra Diocesana é desenvolvida em ins-
talações cedidas, a título gratuito, pela Câmara 
Municipal do Porto que, anualmente, concede 
uma verba de 200 mil euros, destinada às obras 
de manutenção destes equipamentos”.

A autarquia adiantou ainda que “o presiden-
te da Câmara do Porto [Rui Moreira] manifestou 
à Diocese do Porto e à Segurança Social a dis-
ponibilidade do município vir a assumir o défice 
de exploração destes quatro ATL [Atividades de 
Tempos Livres], geridos pela Obra Diocesana, pe-
lo período de um ano, garantindo que esta res-
posta social não é interrompida, havendo assim 
tempo para encontrar uma alternativa”.

Num outro comunicado, a Obra Diocesana 
salientou que se encontrava “a realizar todos os 

esforços, junto dos agrupamentos de escolas on-
de os quatro centros se inserem (legalmente com-
petentes desde 2019), de forma a garantir que os 
interesses das crianças são e serão salvaguarda-
dos, nomeadamente a oferta das atividades de 
animação e de apoio à família (AAAF), da compo-
nente de apoio à família e das atividades de enri-
quecimento curricular”.

“Como é do conhecimento público, pese em-
bora todos os esforços empreendidos, a Obra 
Diocesana confirma que atravessa uma fase de 
elevadas dificuldades financeiras, que compro-
mete a sua sustentabilidade a curto prazo”, refe-
riu a instituição.

Contudo, o Conselho de Administração garan-
tiu que “está e estará comprometido com a salva-
guarda de todas as crianças a seu cargo na totali-
dade dos 12 centros que administra”.
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ONLINE TALKING SOBRE «O PAPEL DAS ESTRUTURAS REPRESENTATIVAS DO SECTOR SOCIAL»

O caminho a percorrer na cooperação  
é a comparticipação ser complementar

A III Online Talking «State of Art & Paradigm 
Shift», promovida pela Unitate – Associação 
de Desenvolvimento da Economia Social, te-
ve como tema central «O Papel das Estruturas 
Representativas do Sector Social».

Sob a moderação de Eugénio Fonseca, 
presidente da Confederação Portuguesa do 
Voluntariado, os representantes das principais or-
ganizações do Sector Social Solidário (Lino Maia, 
presidente da CNIS, Humberto Carneiro, da União 
das Misericórdias Portuguesas, e Luís Alberto 
Silva, presidente da União das Mutualidades 
Portuguesas), para além de uma intervenção ini-
cial, responderam a diversas perguntas feitas pela 
plateia online e aos desafios do moderador.

Entre os vários os assuntos abordados, a ques-
tão da sustentabilidade financeira das instituições, 
ou da falta dela, dominou as mais de três horas de 
reunião online, cruzando-se com outras temáticas 
que acabam por lhe estar na génese.

O presidente da CNIS defendeu que o papel 
das organizações representativas do Sector Social 
Solidário assenta em cinco funções: “Apoiar as 
IPSS, por exemplo, com informação; capacitar, 
através de formação permanente; congregar; coo-
perar com o Estado, mas não só; e representar as 
instituições, seja na cooperação, na contratação 
coletiva ou junto de outros parceiros”.

Depois de lembrar que “as instituições sociais 
são responsáveis por 78% do que se faz em termos 
de ação social em Portugal”, o padre Lino Maia su-
blinhou que “o Estado tem uma obrigação da qual 
não se pode demitir”.

“As instituições fazem, mas por contrato com 
o Estado. Por isso, o Estado tem que financiar de-
vidamente. Se as instituições têm que privilegiar 
os mais carenciados, o Estado não comparticipa 
como devia”, asseverou, deixando um alerta.

 “Na atual situação, as instituições correm dois 
riscos: podem desviar-se da sua missão, que é 
privilegiar o apoio aos mais carenciados, e podem 
transformar-se em empresas sociais. Ora, o desa-
fio é que as instituições continuem a ter como prio-
ridade os mais carenciados, com o envolvimento 
das comunidades e com o grande apoio do Estado, 
o que não está a acontecer”.

A este propósito, Humberto carneiro, da União 
das Misericórdias, lembrou que “o Estado precisa e 
recorre ao Sector Social Solidário, mas esquece-se 
que tem de cumprir as suas obrigações”.

Por seu turno, o líder da União das 
Mutualidades fez um mea culpa, dizendo: “Temos 
que assumir o erro de, com anteriores governos, 
termos aceitado valores de cooperação que não de-
víamos ter aceitado e agora temos este problema 
de sustentabilidade”.

As principais causas que os representantes do 
Sector Social Solidário identificam para os graves 
problemas de sustentabilidade que grande número 
de instituições vive atualmente são os constantes 

aumentos do salário mínimo e a baixa comparti-
cipação do Estado, que não consegue colmatar a 
baixa comparticipação dos utentes/famílias.

A este propósito, os três convidados mostra-
ram-se, uma vez mais, em sintonia, defendendo a 
necessidade de se alterar o modelo de cooperação 
com o Estado.

“Está na hora de mudar o modelo de coopera-
ção, mas terá que assentar em três bases: capi-
laridade, solidariedade e proximidade. Não pode-
mos abandonar estas características”, sustentou o 
presidente da CNIS, sublinhando: “O caminho a 
percorrer é a comparticipação ser complementar. 
O atual modelo de cooperação teve o seu sucesso, 
mas o país não é todo igual e a comparticipação do 
Estado é igual para todo o país e não é suficiente, 
porque os nossos utentes, no global, não têm pos-
sibilidades para satisfazer a diferença entre o custo 
da resposta e o valor que o Estado comparticipa”.

Humberto Carneiro reforçou esta ideia, afir-
mando que “é preciso que o Estado financie como 
deve de ser os utentes, porque, diga-se, o Estado 
não financia as instituições”.

Também sobre a questão salarial os três inter-
venientes se mostraram de acordo, defendendo a 
justeza do aumento salarial dos trabalhadores das 
instituições, mas sublinhando uma série de pro-
blemáticas que lhes estão associadas.

O padre Lino Maia começou por lembrar que, 
entre 2014 e 2021, a Retribuição Mínima Mensal 
Garantida (RMMG) sofreu um aumento de 34% e 
que a massa salarial nas instituições se situa entre 
os 60% e 70 % dos custos operacionais, enquanto 
nos privados estes são da ordem dos 16%/17%.

“O salário mínimo aumentou, mas a coopera-
ção não acompanhou e daí a degradação do sector. 
As instituições não fecham portas porque servem 
a comunidade, mas estão a degradar-se. Por isso, 
é essencial a cooperação do Estado aumentar”, de-
fendeu o presidente da CNIS.

“Os trabalhadores são o nosso melhor ativo e 
na pandemia foram heróis”, sustentou Humberto 
Carneiro, argumentando que “é preciso haver um 
ajustamento da comparticipação do Estado, por-
que com o salário mínimo a chegar-se ao salário 
médio não há discriminação positiva”.

Por seu turno, José Alberto Silva mostrou-se 
“totalmente a favor de melhorar as tabelas remu-
neratórias, porque os trabalhadores são verdadei-
ros heróis e merecem”, lembrando ainda que “mui-
tos facilmente saem para o privado”.

No webinar promovido pela Unitate foi ainda 
abordado o tema da transferência de competências 
para as autarquias. 

Defendendo que a transferência de compe-
tências, que abrange as respostas de RSI, SAAS, 
CLDS e Rede Social, “foi feita atabalhoadamente e, 
por isso, vai dar erro”, o presidente da CNIS afir-
mou-se “crítico” do processo, “porque as institui-
ções já o fazem e vão surgir as questões partidárias 
e clientelares”.

Esta ideia foi reforçada pelo representante da 
União das Misericórdias, dizendo que o processo 
“pode pôr em risco as respostas que as instituições 
já dão”.

No final da sessão, Luís Alberto Silva, ques-
tionado pela plateia, revelou que, face ao “imenso 
número de candidaturas” que as instituições sub-
meteram ao PARES 3.0, “a dotação financeira do 
programa é insuficiente”.

É que o PARES 3.0 tem um orçamento de 200 
milhões de euros e as candidaturas ascenderam 
aos 800 milhões de euros.

“Segundo a ministra da Segurança Social, a 
dotação não irá ser reforçada, mas as instituições 
que se candidataram e não foram contempla-
das passam diretamente para o PRR – Plano de 
Recuperação e Resiliência”.

Pedro Vasco Oliveira
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A violência doméstica com 13.363 casos te-
ve um aumento de 7,6 por cento, enquanto os 
comportamentos de perigo na infância e juven-
tude (5.594) e a negligência (11.955) registaram 
uma diminuição, demonstra o Relatório Anual 
de Avaliação da Atividade das Comissões de 
Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ).

Mais de 41 mil situações de perigo, com des-
taque para a violência doméstica, foram comuni-
cadas às CPCJ em 2020, um valor inferior a 2019 
num ano atípico marcado por uma pandemia.

Segundo o documento foram comunicadas 
41.337 situações de perigo, menos 2.459 do que 
em 2019, mas ainda assim em número superior 
ao registado em 2018.

A violência doméstica com 13.363 casos teve 
um aumento de 7,6 por cento, enquanto os diag-
nósticos que configuram os comportamentos de 
perigo na infância e juventude (5.594) e a ne-
gligência (11.955), registaram uma diminuição, 
respetivamente, na ordem dos 3,6% e 2,6%.

Durante o ano passado, as 310 CPCJ 
acompanharam 66.529 crianças e jovens, 

movimentando 69.622 processos de promoção 
e proteção, dos quais 39.366 foram iniciados 
em 2020. Em 2019 tinham sido acompanhadas 
68.962 crianças e jovens.

As participações foram feitas essencialmen-
te pelas forças de segurança (14.797), escolas 
(8.283) e Ministério Público.

Já as comunicações protagonizadas por pes-
soas anónimas – vizinhas, particulares e familia-
res –, constituem aproximadamente 17% do to-
tal de participações efetuadas às CPCJ em 2020.

A tipologia violência doméstica, que este 
ano sofreu um aumento, engloba as situações 
de perigo “exposição a violência doméstica” e a 
“ofensa física em contexto de violência domés-
tica”, que representam aproximadamente 97% 
das situações de perigo comunicadas nesta 
categoria.

No que se refere à negligência, as situações de 
perigo mais comunicadas são a exposição a com-
portamentos que possam comprometer o bem-es-
tar e desenvolvimento da criança, representando 
25%, e a falta de supervisão e acompanhamento 

familiar, que foi na ordem dos 21%.
As situações de perigo comunicadas referem-

se, sobretudo, a crianças nas faixas etárias entre 
os 6 e os 17 anos de idade (70%).

Comparando com o ano de 2019, continuam 
a destacar-se ainda o direito à educação e os 
comportamentos de perigo na infância e juven-
tude, com valores muito próximos entre si, mas 
tendo-se registado uma inversão, com o direito à 
educação a prevalecer ligeiramente.

No que se refere à diferença entre o número 
de crianças e jovens acompanhadas (66.529) e 
o número de processos de promoção e proteção 
(69.622), 3.093, o relatório explica que está re-
lacionado com as mudanças de residência das 
crianças/jovens que implicaram a transferência 
do processo para outra CPCJ, o que, contabi-
listicamente significou contar o mesmo proces-
so nas diversas CPCJ que acompanharam a 
criança.

Por outro lado, inclui 1.706 situações que 
originaram mais do que uma reabertura de pro-
cessos no mesmo ano.

COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS

Relatório 2020 regista aumento de 7,6% 
nos casos de violência doméstica
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A CNIS, a EDP Comercial e a Fundação 
EDP assinaram um protocolo de colabora-
ção que visa a produção de energia solar em 
IPSS, a qual pode ser para autoconsumo, 
para venda e até para ajudar famílias caren-
ciadas nas redondezas da instituição.

As instituições que aderirem não têm que 
realizar qualquer investimento, podendo be-
neficiar de poupança no consumo com a ine-
rente redução de despesas.

O protocolo surge no âmbito da iniciativa 
da empresa energética denominada «Bairro 
Solar Solidário», por meio da Fundação EDP, 
que pretende contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida das pessoas no sentido de 
aumentar a eficiência energética e comba-
ter a pobreza energética das famílias mais 
desfavorecidas.

O «Bairro Solar Solidário» assenta em 
duas vertentes: “Acordo tripartido entre 
a associada CNIS, que assume o papel de 
produtor de energia renovável, a Fundação 
EDP e a EDP Comercial; Acordo entre a 
EDP Comercial e vizinhos que beneficiam da 
energia solar”.

Através desta modalidade, as IPSS as-
sociadas aderentes “beneficiam de parte da 
energia do Autoconsumo Coletivo”, poupan-
do assim na fatura e pagando “uma men-
salidade à EDP Comercial correspondente a 
uma percentagem da poupança total”. Esta 
mensalidade varia consoante a duração do 
contrato.

No caso de haver condições técnicas, a 
IPSS poderá servir de fornecedor e interme-
diário com os vizinhos.

No contexto deste projeto, estão definidos 
dois tipos de vizinhos.

Assim, os vizinhos comuns, que bene-
ficiam de um desconto de 20% na energia 
consumida na modalidade de Autoconsumo 
Coletivo, e os vizinhos vulneráveis, que be-
neficiam da energia autoconsumida de forma 
gratuita ao longo da duração do contrato.

Para efetivar a gratuitidade da energia 
autoconsumida pelo vizinho vulnerável, a 
Fundação EDP disponibiliza um subsídio. 
Então, a IPSS aderente utiliza esse subsí-
dio para pagar à EDP Comercial e permite o 
consumo da energia efetuado pelos vizinhos 
vulneráveis.

Apesar de ser a instituição a selecionar os 
vizinhos vulneráveis, cabe à EDP Comercial 
indicar o número de beneficiários da energia 
gratuita “em função do pagamento realizado 
pela associada CNIS”.

Com o investimento na instalação a cargo 
da EDP Comercial, as instituições associa-
das aderentes ao «Bairro Solar Solidário» tem 
como principais obrigações: ceder o espaço 
para instalação da central solar, identificar 

os critérios de seleção e selecionar os vizi-
nhos e pagar a prestação inicial (correspon-
dente ao subsídio da Fundação EDP) à EDP 
Comercial para a energia dos vizinhos vul-
neráveis ao longo do contrato.

Este protocolo, que surge no âmbito da ini-
ciativa da energética «EDP Solar Communities», 
vai agora ser divulgado junto das IPSS associa-
das, estando ainda prevista uma cerimónia pa-
ra a formal assinatura do documento.

DOAÇÃO DE VIATURAS
Por outro lado, a EDP vai entregar via-

turas a instituições sociais em municípios 
onde tem centros de produção de energia, 
incluindo os territórios onde deixou de ter 
atividade, como é o caso de Sines, mas ain-
da não decidiu o destino destes veículos.

Todas as instituições interessadas podem 
candidatar-se através do site da EDP, até 30 
de julho.

As candidaturas serão avaliadas entre 
agosto e setembro, estando prevista a divul-
gação dos resultados e a entrega das viatu-
ras no último trimestre de 2021.

Podem inscrever-se IPSS, corporações de 
bombeiros, associações desportivas, recrea-
tivas e ambientalistas, misericórdias ou au-
tarquias, entre outros.

Na seleção, serão analisados critérios 
como a reconhecida intervenção social e 

cívica na comunidade, o não terem objetivos 
de lucro, o terem a sua situação fiscal e na 
Segurança Social regularizada e não terem 
recebido viaturas nos últimos três anos.

A iniciativa, levada a cabo através da EDP 
Produção, faz parte de um programa de in-
vestimento social em várias regiões.

Em comunicado, a energética esclareceu 
que o objetivo é doar veículos usados para 
apoio a ações sociais e iniciativas nas comu-
nidades locais.

Cada instituição candidata só poderá re-
ceber uma viatura, devendo indicar a sua 
preferência entre as opções disponíveis. 

Nesse sentido, há veículos de passagei-
ros, comerciais, carrinhas de transporte, pi-
ck-up e elétricos, com um máximo de oito 
anos de atividade ou 200 mil quilómetros 
(no caso dos elétricos, devem ter 160 mil 
quilómetros ou 60% da capacidade de ba-
teria operacional). A EDP assegura que as 
viaturas são totalmente renovadas antes de 
serem entregues.

A doação de viaturas às comunidades é 
uma prática que a EDP promove há alguns 
anos, tendo como destinatários diferentes 
tipos de instituições, como as IPSS, entre 
outros.

Desde 2016, a EDP já doou 25 viaturas a 
essas entidades, num valor estimado de 240 
mil euros.

PROTOCOLO CNIS, EDP COMERCIAL E FUNDAÇÃO EDP

«Bairro Solar Solidário» pretende baixar  
custos das associadas e ajudar vizinhos
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Foi, o que se ousa dizer, um parto difícil, mas 
está, finalmente, assinado o Compromisso de 
Cooperação 2021-2022. As posições divergen-
tes entre o Governo e o Sector Social Solidário, 
em especial no que toca à atualização das com-
participações financeiras, prolongaram o pro-
cesso mais tempo do que era desejado, mas o 
acordo foi finalmente alcançado.

Assim, no passado dia 5 de julho, nas ins-
talações do Instituto da Segurança Social, 
em Lisboa, Ana Mendes Godinho, minis-
tra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, e Tiago Brandão Rodrigues, ministro 
da Educação, pelo Governo, e o padre Lino 
Maia, da CNIS, Manuel Lemos, da União das 
Misericórdias, Luís Alberto Silva, da União das 
Mutualidades, e Rogério Cação, da Confecoop, 
pelo Sector Social Solidário, firmaram o com-
promisso que vai guiar a cooperação nas se-
guintes áreas estratégicas: 

Segurança Social; Medidas Ativas de 
Emprego, de Formação Profissional, de 
Capacitação e de Qualificação; Saúde; Cuidados 
de Saúde e Apoio Social; Educação; e Sistema 
Nacional de Intervenção Precoce na Infância.

Relativamente à matéria que manteve du-
rante muito tempo as partes distantes do acor-
do, o Compromisso de Cooperação 2021-2022 
plasma uma atualização da comparticipação 
financeira do Estado de 3,6% (em 2020 fora de 
3,5%), ao que acresce 2% para as “respostas 
mais fustigadas pela pandemia”, como referiu a 
ministra Ana Mendes Godinho.

“Relativamente às respostas sociais 
Estrutura Residencial para Pessoas Idosas 
(ERPI), Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), Lar 
Residencial e Residência Autónoma, conside-
rando a manutenção 

do estado pandémico, com implicações ao 
nível da atividade das instituições, ao agrava-
mento das situações de dependência dos uten-
tes das respostas, à manifesta necessidade de 
reforço de 

recursos humanos e aos custos acrescidos 
das despesas de funcionamento decorrentes 

dos referenciados fatores, mantém-se o re-
forço de 2% da comparticipação financeira da 
Segurança Social às mencionadas respostas”, 
pode ler-se no documento agora assinado.

A estes valores acresce um reforço de oito 
milhões de euros para as respostas sociais de 
ERPI, Lar Residencial e Residência Autónoma, 
a ser pago numa única tranche, já em agosto.

“Será efetuado, com caráter excecional e no 
processamento do mês de agosto, o pagamen-
to de uma comparticipação única a distribuir 
pelas respostas sociais ERPI, Lar Residencial e 
Residência 

Autónoma, no valor de 8 M€, associada aos 
efeitos da pandemia e para fazer face às des-
pesas extraordinárias no ano em curso, com o 
seguinte critério: montante calculado com base 
no número de utentes em acordo”, lê-se ainda.

Refira-se ainda que a atualização de 3,6% 
produz efeitos a 1 de janeiro de 2021, enquanto 
que o reforço de 2% produz efeitos a 1 de julho 
de 2021. Refira-se que este reforço já estava a 
chegar às instituições desde janeiro, mas por 
via de uma Portaria governamental.

“Esta é a maior atualização já feita em ter-
mos de Compromisso de Cooperação, ascen-
dendo a um valor global de 134 milhões de eu-
ros”, referiu a ministra Ana Mendes Godinho, 
na cerimónia de assinatura do acordo, acres-
centando: “Este é o maior reforço de sempre da 
cooperação e serve para apoiar o Sector Social 
Solidário e as respostas sociais mais fustigadas 
pela pandemia”.

A ministra da Segurança Social começou 
por lembrar que “vivemos tempos de grande 
turbulência”, mas também “tempos de grande 

COMPROMISSO DE COOPERAÇÃO 2021-2022

Respostas mais fustigadas pela pandemia com reforço extra de 8 milhões de euros
O acordo foi finalmente alcançado e o Compromisso de Cooperação 2021-
2022 acaba por refletir um acréscimo de 134 milhões de euros nas com-
participações financeiras do Estado. À atualização de 3,6% para todas as 
respostas sociais, acrescem 2% às respostas Estrutura Residencial para 
Pessoas Idosas (ERPI), Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), Lar Residen-
cial e Residência Autónoma e ainda um reforço extra de oito milhões de eu-
ros para aquelas “mais fustigadas pela pandemia” (ERPI, Lar Residencial e 
Residência Autónoma). Na cerimónia de assinatura, o presidente da CNIS 
relembrou que “é preciso o Estado assumir as suas obrigações” para que “o 
Sector Social Solidário não colapse”.
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dedicação e de enorme compromisso de em con-
junto chegarmos às pessoas”.

“Esta é uma enorme missão conjunta”, fri-
sou a governante, elogiando a “parceria virtuo-
sa, um exemplo a nível mundial”, com o Sector 
Social Solidário.

“Sem vós, não teria sido possível passar a pan-
demia como temos passado. Quero aqui deixar 
um enorme agradecimento aos trabalhadores das 
instituições sociais, que são uns verdadeiros he-
róis”, sustentou, acrescentando: “O Sector Social 
é o parceiro-chave e o instrumento essencial para 
promovermos a coesão social e territorial”.

Ana Mendes Godinho aproveitou ainda a 
ocasião para deixar um desafio a todos: “Esta 
é uma grande oportunidade para fazermos me-
lhor do que fazíamos. Com confiança, esperan-
ça e mobilização, esta é também uma oportuni-
dade para reformular as respostas sociais”.

Por seu turno, o presidente da CNIS, em no-
me das quatro organizações representativas do 
Sector Social Solidário, “que se dão como uma 
só”, começou por dizer que o Compromisso de 
Cooperação 2021-2022 “é um documento im-
portante e se assinámos é porque estamos de 
acordo”.

No entanto, o padre Lino Maia sustentou que 
“pode ser que precise, aqui e acolá de uma in-
terpretação ajustada”, dando como exemplo a 
questão das farmácias.

“Se assinei é porque subscrevo e se subes-
crevo é porque aceito”, reforçou, depois, aos jor-
nalistas, acrescentando: “O que é preciso agora, 
é ajustar as interpretações. Esse é um trabalho 

que vamos agora fazer. Vamos procurar uma po-
sição conjunta com os diversos ministérios pa-
ra que depois não haja situações menos claras. 
Muitas vezes o problema não são os ministros, 
por vezes são poderes que se instalam nos mi-
nistérios e que levam a interpretações erradas”.

“Nós sabemos, que os ministros sabem que 
nós sabemos que eles sabem que o Sector Social 
Solidário é um sector com que o Estado pode 
contar… e conta”, defendeu.

Ainda assim, “há assuntos que ficaram por 
resolver”, afirmou o padre Lino Maia, lembrando 
que “ainda há caminho a percorrer” e que, “se o 
estado prescindisse do sector social, teria mais 
despesa e não chegava aos mais carenciados”.

No momento em que passam 25 anos da 
assinatura do Pacto de Cooperação para a 
Solidariedade Social, o presidente da CNIS dei-
xa um alerta: Deve aproveitar-se a revisão da 
“lei mestra da solidariedade” para “dar passos 
em frente, para que, de uma vez por todas, se 
apague a discussão sobre o nosso lugar, o nos-
so papel, que é insubstituível, e para que este 
sector não colapse”.

Nesta linha, o porta-voz das instituições so-
ciais sublinhou que, “para ser Estado Social, o 
Estado tem que assumir as suas responsabili-
dades”, acrescentando: “A sustentabilidade des-
te sector depende da boa gestão, mas o Estado 
tem que cumprir com as suas obrigações. Sem 
este sector, Portugal seria um país pior. No en-
tanto, este é um momento de esperança”.

Lembrando o papel decisivo de Ana Mendes 
Godinho – “Na ministra vemos uma amiga, 

muito persistente, uma persistência que qua-
se incomoda” –, o líder da CNIS explicou que 
“o objetivo da senhora ministra foi que estivés-
semos todos no mesmo barco”, deixando ainda 
elogios à secretária de Estado da Ação Social, 
Rita Cunha Mendes: “Nós dantes não a conhe-
cíamos, mas habituámo-nos a ver nela o pivô da 
solidariedade, da cooperação e da comunhão. 
Fez um trabalho persistente para levar o barco 
a bom porto”.

No final, em declarações aos jornalistas, o 
presidente da CNIS salientou duas questões 
que preocupam o sector.

“A primeira, não está no compromisso, mas 
prende-se com a Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados (RNCCI). Estamos com 
dificuldades em contratar enfermeiros e outro 
pessoal, porque são requisitados pela Saúde. 
É preciso que haja elasticidade por parte do 
Ministério da Saúde em relação a esta matéria”, 
defendeu, acrescentando: “A outra questão tem 
a ver com o SAD, pois há o receio que possa ha-
ver um ataque às instituições por não prestarem 
todos aqueles serviços que em acordo de coope-
ração deviam prestar, mas que não é possível 
fazer. Por isso, é necessário haver a tal interpre-
tação, o tal ajuste na aplicação dos normativos, 
porque as instituições não aceitam ataques”.

A CNIS tem planeados encontros com as 
IPSS associadas para melhor explicar o que es-
tá em causa no Compromisso de Cooperação 
2021-2022.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)

COMPROMISSO DE COOPERAÇÃO 2021-2022
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À hora de fecho desta edição, o Solidariedade tomou conheci-
mento do falecimento de Rogério Cação, presidente da Confecoop, 
apresentando desde já as mais sentidas condolências a toda a famí-
lia e amigos. Professor de educação especial, há muito está ligado à 
área social, em especial da deficiência intelectual. A assinatura do 
Compromisso de Cooperação 2021-2022, no passado dia 5 de julho, 

foi o seu último ato institucional, reflexo do “percurso de solidarie-
dade e cuidado do outro” que o Presidente da República, Marcelo 
Rebelo de Sousa sublinhou. 

“Um homem de causas”, comentou o padre Lino Maia, enquanto 
a ministra Ana Mendes Godinho, referiu-se a Rogério Cação como 
“grande referência do Sector Social Solidário”.
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Portugal - Liberdade e Esperança
Chegou-me às mãos o livro intitulado 

“Portugal Liberdade e Esperança – Uma Visão 
para Portugal 2030” da autoria de Joaquim 
Miranda Sarmento, Professor Universitário e 
Doutorado pela Universidade de Trilburg na 
Holanda. Li o livro numa tarde e concluí que 
estamos perante uma obra de referência para 
os próximos tempos. É claramente de leitura 
obrigatória para quem se preocupa com polí-
ticas públicas e, especialmente, com o futuro 
do nosso País.

O que mais me impressionou no livro foi 
a sensibilidade política do autor. Desde lo-
go porque tem a noção de que quando tudo 
é definido como prioritário, acaba por nada 
ser prioritário. As suas prioridades são qua-
tro áreas em que considera que o País es-
tá mais debilitado e para as quais entende 
que há necessidade urgente de atuar. Assim, 
identifica em primeiro lugar a necessidade 
da reforma das instituições públicas, porque 
sem instituições robustas será difícil almejar 
grandes saltos em termos de desenvolvimen-
to. Em segundo lugar, privilegia a educação, 
porque ainda é baixo o nível de educação e 
de formação do capital humano no nosso 
País. Em terceiro lugar, dada a fraca compe-
titividade da economia, sublinha que as em-
presas deverão ser o motor do crescimento, 
permitindo mais e melhor emprego, bem co-
mo mais receitas fiscais que permitam uma 
política redistributiva mais ambiciosa e, em 
quarto lugar, dedica uma especial atenção à 
situação demográfica com as consequências 
que advém do acentuado envelhecimento e 
da perda de população em idade ativa.  

O autor mostra que tem uma ideia para 
Portugal, apresenta um pensamento estrutu-
rado sobre os problemas e estrangulamentos 
do País, exibe um inconformismo perante a 
evolução da economia durante as duas úl-
timas décadas e é muito claro sobre o seu 
conceito de liberdade, seja ela de natureza 
económica, social, ou religiosa. Afirma que 
o Estado que deve estar a serviço da pes-
soa e não o contrário, a pessoa ao serviço do 
Estado. Aponta a responsabilidade maior do 
Estado nas funções de soberania, regulação, 

supervisão e fiscalização, especialmente di-
rigida para setores em que haja “falhas de 
mercado” e ainda nas funções sociais, como 
garante do acesso generalizado de todos à saú-
de, educação e a um nível de vida condigno, 
em que o eleva-
dor social fun-
cione e que as 
desigualdades e 
a pobreza dimi-
nuam. O autor 
defende a cria-
ção de condi-
ções onde haja 
maior liberdade 
económica para 
que a economia 
possa criar mais 
riqueza e, atra-
vés de políticas 
redistributivas 
e de apoio nas 
quais o Estado 
é o garante, mas 
não é o único 
p r e s t a d o r , 
fomentar a cooperação entre os setores pú-
blico, social e o privado. 

O autor recusa todas as formas de cole-
tivismo. O seu pensamento está nos antípo-
das. Assenta no pluralismo das ideias e na 
participação igual de todos, única via que 
pode promover a criatividade e a inovação, 
fatores essências para o desenvolvimento dos 
tempos modernos. Este tipo de posiciona-
mento é muito importante ser afirmado por-
que estamos num tempo em qua as perturba-
ções resultantes da pandemia, das crises nos 
sistemas democráticos, do aumento das de-
sigualdades, do domínio excessivo do lucro, 
da instalação de elementos de totalitarismo, 
podem conduzir a sociedades déspotas que 
acabam por cercear as liberdades.

Sobre o setor social a posição do autor é 
clara. Ele entende que o País seria mal servi-
do se todas as funções socias ficassem exclu-
sivamente nas mãos do Estado. Reconhece 
que grande parte das IPSS é bem gerida, mas 

insiste que deve haver concorrência e um 
fator diferenciador em termos de oferta pú-
blica, privada e social, tanto na ação social, 
como na educação e saúde. 

Na área social e mais diretamente no que 
tem a ver com o relacionamento com as IPSS, 
entre as medidas propostas pelo autor desta-
co a ideia de todos os apoios sociais passa-
rem a ser concedidos por uma única entida-
de transversal aos Ministérios da Segurança 
Social, Educação, e Saúde, a revisão dos 
diplomas que concedem apoios sociais a en-
tidades privadas, reunindo todas as dispo-
sições legais num código único e a fiscaliza-
ção às IPSS deixar de ser feita pelos serviços 
dos Ministérios e passar para a alçada do 
Tribunal de Contas. 

Vale a pena ler.

JOsé A. da Silva Peneda
Economista
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1 - Passado o terror dos meses de Janeiro e 
Fevereiro, em que o crescimento das mortes por 
Covid-19 parecia imparável, a lenta mas progres-
siva diminuição das mortes, dos internamentos, 
em enfermaria e em cuidados intensivos, e do 
número de infecções, dava-nos a esperança de 
um  irreversível caminho para a normalidade.

Bem lembrado do erro que cometera na oca-
sião do Natal, ao ter permitido que os portugue-
ses atravessassem o País em todas as direcções, 
para festivas reuniões familiares nas terras de 
origem - e assim proporcionando as condições 
para a difusão generalizada da infecção, com os 
efeitos desastrosos em Janeiro e Fevereiro -, o 
Governo, sensatamente, não repetiu na Páscoa a 
liberalidade que concedera no Natal, o que per-
mitiu que, em Março, Abril e Maio, os números 
fossem baixando para valores muito mais re-
duzidos, abrindo uma réstia de esperança aos 
portugueses.

Creio que nunca como durante esta epide-
mia ouvi e li tantas variações sobre a estafada 
imagem da “luz ao fundo do túnel” – túnel onde 
estávamos, ora no princípio do fim da pandemia, 
ora no fim do princípio, ora em qualquer ponto 
intermédio, segundo o grau de expectativa do fa-
lante ou do escrevente.

O que sucedeu em Janeiro e Fevereiro cons-
tituiu mesmo - não há que ser macio com as pa-
lavras -, um erro de trágicas consequências. E 
podia ter sido evitado; ou, pelo menos, minorado 
nos seus efeitos mais dramáticos.

Pensar-se-ia que a imprevidência do Natal te-
ria servido de escarmento.

Infelizmente, não serviu.
À aproximação do Verão, a pressão do sector 

do turismo – talvez o sector de actividade econó-
mica mais penalizado pela pandemia no nosso 
País – levou a melhor sobre a parte mais pruden-
te do Governo, que entendia que era cedo para a 
abertura de fronteiras.

Não se pode iludir o ar de festa com que as 
televisões reportavam a entrada maciça de ingle-
ses no Algarve (e também em Lisboa), a partir 
de uma data muito anterior à da final da Liga 
dos Campeões, no Porto, apresentando-a como a 
reconciliação do mundo dos consumidores ricos 
com a nosso clima, comida e paisagens e com os 
representantes da hotelaria e turismo a exibir a 
sua alegria com o regresso das libras e dos euros 
em abundância superlativa.

Estamos agora a pagar os efeitos desse se-
gundo e repetido erro, com os números outra vez 
a subir, com o vírus a andar mais depressa do 
que a vacinação e correndo o risco que a sua 
difusão descontrolada – é o Governo que fala em 

descontrolo ... – faça surgir novas variantes, por-
ventura mais hábeis a contornar a protecção da 
vacina.

Com esse erro renovado, deixámos agora fu-
gir pela porta muito mais do que havia entrado 
pela janela.

2 – Fora de dúvida que compete às autori-
dades públicas decidir de que forma compati-
bilizam a necessidade de retoma da actividade 
económica com a protecção da saúde e mesmo 
da vida dos cidadãos.

Foram eleitos para nos governar – e governar 
é decidir!

Têm, nessa medida, inteira legitimidade para 
ponderar quantas vidas podem ser trocadas pe-
la retoma da economia – pois, na sua crueza, é 
também disso que se trata.

O que já me parece fora do tom e da boa nor-
ma é darem-nos explicações para os insucessos 
das medidas que vão sendo tomadas que não 
têm em conta um módico de inteligência dos 
cidadãos, nem o nível de informação que hoje 
geralmente possuímos sobre o estado da infec-
ção em Portugal e no Mundo – a começar pela 
Europa a que pertencemos -, e que menospreza 
o juízo crítico que nos habituámos a lançar sobre 
a propaganda que acompanha as medidas que 
as autoridades vão tomando.

Sabe-se, das ciências da comunicação, como 
o registo propagandístico é constitutivo do dis-
curso político.

Como acima escrevi, a abertura do País ao 
turismo britânico verificou-se muito antes da fi-
nal da Liga dos Campeões; e mesmo antes de os 
outros países do Sul da Europa, que, como nós, 
vivem da venda do sol, e do mar, e da comida, 
abrirem as suas fronteiras aos ingleses - numa 
corrida contra o tempo, que quisemos ganhar, 
destinada a colher mais precocemente do que os 
outros as vantagens da ânsia de regresso à nor-
malidade dos turistas endinheirados.

Quando abrimos o País ao turismo inglês, em 
17 de Maio, já as autoridades britânicas anun-
ciavam a existência da nova variante, a Delta, ou 
Indiana, que hoje é maioritária em Portugal; e 
advertiam para o seu potencial infeccioso e para 
os riscos que a acompanham.

Está tudo escrito nos documentos oficiais da 
Grã-Bretanha, acessíveis à distância de um clique.

E a própria OMS alertara para a natureza 
“preocupante” dessa variante, em 10 de Maio.

Hoje, neste tempo de informação global, “vem 
tudo nos compêndios”, como escrevia António 
Gedeão.

Não podem as autoridades públicas portuguesas 

manifestar a sua surpresa pela antecipação da 
disseminação da nova variante e pela emergên-
cia da nova vaga, quando a informação britâni-
ca, e da OMS, sobre ela estava publicada e era, 
ou devia ser, conhecida ... repetindo a desculpa 
apresentada após o Natal, de que se não espera-
va tão precoce invasão da variante inglesa, como 
a que levou à tragédia do Inverno passado.

Se “errare humanum est, perseverare 
diabolicum”.

3 – O processo de vacinação tem sido, na ver-
dade, o melhor antídoto contra a mortalidade 
pelo vírus.

Nesse sentido, teve razão o actual Coordenador 
da Task Force, ao eleger como prioritário no pro-
cesso de vacinação o objectivo de salvar vidas; 
e ao privilegiar para tanto a vacinação dos mais 
velhos, eles que eram – e são ainda – os mais 
sensíveis à infecção.

Deve-se, como se sabe, à vacinação 
maciça dos mais velhos a diminuição do 
número de mortes ao nível do que se vem 
verificando.

É por essa razão que o Vice-Almirante Gouveia 
e Melo nunca deixa de marcar, embora subtil-
mente, a sua discordância relativamente aos 
desvios a essa primeira prioridade, assacando 
às autoridades de saúde a responsabilidade por 
decisões que antecipam a vacinação de segmen-
tos mais jovens da população, correspondentes 
a grupos de pressão mais reivindicativos ou com 
mais influência de “lobbying” e não se esquecen-
do nunca de reiterar que, por ele, seriam sempre 
primeiro os mais velhos.

Ele sabia que, não obstante as estatísticas 
que são enviadas para propaganda na impren-
sa referirem a quase totalidade das pessoas com 
mais de 60 anos como vacinadas, tal informa-
ção era tendenciosa, pois persistiam cerca de 
720.000 pessoas nessas idades com apenas 
uma dose da vacina – com o risco ainda elevado 
de infecção, internamento e até morte, como se 
verificou em algumas situações.

(São os números apresentados pela Ministra 
da Saúde há 15 dias.)

E sabia também, como nós sabemos, que, em 
termos práticos, introduzir na vacinação prio-
ritária dúzias de grupos profissionais de gente 
nova e saudável se traduziria necessariamente 
no atraso da conclusão da vacinação dos mais 
velhos.

 
4 – O Governo queria “o sol na eira e a chuva 

no nabal”;
Os lavradores sabem que tal não é possível.

A nova vaga

HENRIQUE RODRIGUES
Presidente do Centro Social de Ermesinde
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É bem conhecido o espírito solidário do povo 
português e a história do Sector Social Solidário 
em Portugal é prova disso. Nas últimas crises, 
cuja mais recente ainda estamos a vivenciar, 
tem sido esse espírito que tem valido a muita 
gente, sendo unânime a opinião que têm sido as 
instituições sociais a “almofada social” do país 
nos momentos mais difíceis.

Do Canadá chega mais um exemplo deste es-
pírito solidário dos portugueses, com uma ins-
tituição de solidariedade social luso-canadiana 
a lançar uma campanha para angariar perto de 
meio milhão de dólares canadianos para finan-
ciar os seus programas até ao final do ano.

“Pretendemos angariar 450 mil dólares (307 
mil euros) para financiar e dar continuidade aos 
nossos programas até ao final do ano, sem ter-
mos que suspender nenhum dos serviços”, refe-
riu Jack Prazeres, presidente da Luso Canadian 
Charitable Society (LCCS, sigla em inglês).

A instituição está a organizar até ao dia 18 
de julho, a Luso Virtual Volta, um evento que, 
pelo segundo ano consecutivo, está a ser reali-
zado de uma forma virtual devido à pandemia.

“Tentamos ajudar 300 famílias diariamente 
e, em junho, já voltámos a abrir as portas fi-
sicamente. Nos últimos dois meses, as nossas 
atividades têm sido desenvolvidas virtualmen-
te, tem sido difícil encontrar funcionários para 
operarem nesta área, o que ainda vai inflacio-
nar o nosso orçamento”, sublinhou o empresá-
rio e líder comunitário.

A LCCS é um centro de apoio social sem fins 
lucrativos que presta assistência a portugueses 
e lusodescendentes portadores de deficiência.

A instituição fundada em 2003 dispõe de três 
centros, em Toronto, Mississauga e Hamilton, 
que prestam assistência a cerca de 300 utentes 
diariamente.

Alguns dos utentes dispõem de um apoio 
do governo provincial através do subsídio 
«Passport», destinado a adultos com 18 ou mais 

anos, para participarem nas atividades comu-
nitárias, integrando-os de uma forma ativa na 
sociedade.

“Mas é muito pouco”, pois não lhes permite 
estarem no centro “cinco dias por semana”, ex-
plicou Jack Prazeres, daí ser necessário anga-
riar mais fundos.

Devido à pandemia, muitos dos programas 
existentes na instituição foram adaptados, 
mantendo todas as regras de segurança sanitá-
ria, como o distanciamento social.

A LCCS pretende, num futuro próximo, abrir 
um quarto centro, com 30 apartamentos, aber-
to 24 horas por dia, para acolher famílias idosas 
e pessoas portadoras de deficiência.

“Já temos um fundo em cerca de 500 mil 
dólares canadianos (341 mil euros) para um 
centro que funcione 24 horas, para quando os 
pais já não possam tomar contar dos filhos. 
Alguns já têm 70 ou 80 anos e esta é uma si-
tuação recorrente na comunidade portuguesa. 
Por outro lado, as listas de espera são longas e 

demoradas, pois vão de cinco a 15 anos”, con-
cluiu o líder da instituição.

Jack Prazeres, de 58 anos, é um emigrante 
natural da Lourinhã, que vive no Canadá desde 
1974, estando profissionalmente ligado ao sec-
tor da construção civil.

O emigrante foi galardoado, em 2018, pela 
ADL - Associação de Desenvolvimento Local 
da Lourinhã, pelo seu trabalho em prol da co-
munidade emigrante portuguesa na região de 
Toronto. Localmente o seu contributo para a 
sociedade canadiana foi reconhecido com o pré-
mio Jubileu da Rainha e, ainda, com diversos 
prémios pelo seu papel interventivo na comu-
nidade. Também da parte do Estado Português 
foi condecorado com a Comenda da Ordem de 
Mérito de Portugal.

Enquanto presidente da Luso Canadian 
Charitable Society, tem contribuído para dar 
apoio a famílias com adultos portadores de de-
ficiência, grande parte deles portugueses ou 
luso-descendentes.

Desde o passado dia 1 de julho que os cen-
tros de dia que partilham espaços com outras 
respostas sociais puderam retomar as ativida-
des de apoio social, suspensas devido à pande-
mia da Covid-19.

A decisão saiu do Conselho de Ministros, no 
qual foram definidas novas medidas no âmbito 
do controlo da pandemia.

Em comunicado, o Conselho de Ministros 
anunciou que tinha sido “determinada a retoma 
das atividades de apoio social desenvolvidas em 

centros de dia com funcionamento acoplado a 
outras respostas sociais, a partir de 1 de julho 
de 2021”.

Recorde-se que os centros de dia reabriam a 
5 de abril, após mais o segundo confinamento, 
e consequente encerramento da resposta social, 
mas aqueles que partilham espaços com outras 
respostas sociais estavam há mais de um ano 
encerrados devido à pandemia.

Ainda assim, estes centros de dia que 
partilham espaços com outras respostas 

sociais ficam condicionados a uma avalia-
ção prévia da Segurança Social e da entida-
de de saúde local para obterem autorização 
para reabrir.

Nestas estruturas, as orientações do Mi
nistério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social previam a necessidade de garantir “total 
separação, sem cruzamento entre utentes e co-
laboradores das outras respostas sociais e sem 
partilha de espaços como refeitórios e instala-
ções sanitárias”.

ESPÍRITO SOLIDÁRIO DOS PORTUGUESES FAZ A DIFERENÇA NO CANADÁ

Instituição luso-canadiana apoia  
mais de 300 portugueses e luso-descendentes

VALÊNCIAS QUE PARTILHAM ESPAÇOS COM OUTRAS RESPOSTAS ESTAVAM FECHADAS HÁ MAIS DE UM ANO

Centros de dia já podem funcionar  
desde o dia 1 de julho
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Em ano de constantes confinamentos, limita-
ções e cuidados (relacionados com a pandemia 
da Covid-19), a Associação do Porto de Paralisia 
Cerebral (APPC) decidiu elaborar um guia práti-
co com um conjunto de indicações relacionadas 
com a forma mais adequada de todos lidarem 
com as pessoas que, por um qualquer motivo, 
têm diferentes características daquelas que são 
consideradas “normais” (ou norma).

«Eliminar barreiras, Mudar atitudes» é o título 
de um guia prático para o atendimento e promo-
ção da participação da pessoa com paralisia cere-
bral. É, também, um guia para a necessária e de-
sejada melhoria de comportamentos e atitudes em 
relação às pessoas portadoras de deficiência(s).

O guia – composto por informação escrita, 
visual e auditiva – dá a conhecer procedimentos 
a adotar, legislação relevante, fontes de infor-
mação e outros documentos de consulta even-
tualmente importante.

O guia «Eliminar barreiras, Mudar atitudes» 
é constituído por uma abordagem do que é a 
paralisia cerebral, atitudes fundamentais, ati-
tudes específicas de acordo com défices especí-
ficos que poderemos encontrar em pessoas com 
paralisia cerebral e/ou noutro tipo de deficiên-
cias, atitudes de civismo e outras considerações 
que poderão ser mais específicas (de acordo 
com os serviços utilizados).

Além de informar, o guia pretende contribuir 
para formar, para que todos e cada um de nós 
possa ser um verdadeiro agente de inclusão no 

seu círculo social e profissional.
Além do documento (em versão digital), a 

APPC também elaborou um conjunto de vídeos 
educativos. Estes apresentam situações prá-
ticas e do dia-a-dia, sendo os atores, também 
eles, elementos da APPC e da sua companhia 
“Era uma vez... Teatro”.

Abílio Cunha, responsável pela Associação 
do Porto de Paralisia Cerebral, destaca a impor-
tância deste tipo de documentos “pela evidente 
necessidade de se sensibilizar ainda uma parte 
considerável da sociedade”. 

“Convém não esquecer tudo o que ficou defi-
nido em termos de Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, documento já há 
alguns anos adotado em Portugal”, refere, re-
cordando que “ainda nem todos se lembram 
do imperioso respeito pela dignidade inerente, 
pela autonomia individual e independência das 
pessoas”.

Da autoria do serviço APPC Participação, 
o guia foi cofinanciado pelo Programa de 
Financiamento a Projetos pelo Instituto Nacional 
para a Reabilitação, IP e contou com as colabo-
rações de Vasco André dos Santos (edição de 
vídeos), da ilustradora Marisa Silva e de da in-
terpretação de Língua Gestual Portuguesa por 
Ana Magalhães.

O Programa Operacional do Algarve, através 
de fundos europeus geridos na região e em arti-
culação e apoio do Instituto da Segurança Social 
(ISS), lançou um novo aviso de concurso no âm-
bito do sistema de apoios ao emprego e ao em-
preendedorismo +CO3SO Emprego, tendo em vis-
ta promover a criação de emprego nas entidades 
da Economia Social.

O +CO3SO Emprego é um sistema de apoio ao 
emprego e ao empreendedorismo, instituído pelo 
Ministério da Coesão Territorial, em colaboração 
com o Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, que apoia a criação de empre-
sas e de postos de trabalho, visando, na modali-
dade Empreendedorismo Social, a concretização 
de projetos de empreendedorismo social criadores 
de valor social.

Ao aviso de concurso ALG-21-2021-11 po-
dem concorrer as IPSS, associações e fundações, 
cooperativas, associações mutualistas, miseri-
córdias e outras entidades da Economia Social 

que possuam projetos de reforço de valências ou 
novas respostas nas áreas social e da saúde e 
bem-estar.

Os interessados podem entregar candidatura 
até ao dia 24 de setembro de 2021.

“No atual contexto de crise pandémica, e 
em articulação com os Instituto da Segurança 
Social e Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP), serão considerados prio-
ritários os projetos de criação de emprego que 
decorram da continuidade de projetos apoia-
dos no âmbito da Medida de Apoio ao Reforço 
de Emergência de Equipamentos Sociais e de 
Saúde (MAREESS), e prevejam a contratação de 
desempregados que tenham estado envolvidos 
em atividades de trabalho socialmente necessá-
rio no âmbito da referida medida”, argumenta 
a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional (CCDR) do Algarve.

Com uma dotação de 2,2 milhões de euros, 
80% dos quais provenientes do Fundo Social 

Europeu (FSE) e 20% do orçamento da Segurança 
Social, o financiamento será atribuído sob a for-
ma de subvenção não reembolsável e cobrirá, du-
rante 12 meses, as remunerações e despesas con-
tributivas das entidades empregadoras, acrescida 
de 40 por cento para outros custos associados à 
criação dos postos de trabalho permanentes.

De acordo com o regulamento, cada emprega-
dor poderá beneficiar de um máximo de 200 mil 
Euros do fundo europeu.

O impacto esperado com a medida deverá tra-
duzir-se em mais de 120 novos postos de trabalho 
permanentes e num significativo reforço das res-
postas sociais, na área social e da saúde e bem
-estar, que visem responder a desafios societais 
prementes de sustentabilidade demográfica.

Não são elegíveis projetos que incluam in-
vestimentos decorrentes do cumprimento de 
obrigações previstas em acordos, contratos de 
concessão ou de associação com o Estado (admi-
nistração central ou local).

ASSOCIAÇÃO DE PARALISIA CEREBRAL DO PORTO

Guia «Eliminar barreiras, Mudar atitudes» 
lança ideias para a inclusão... de todos

CANDIDATURAS ABERTAS ATÉ 24 DE SETEMBRO

PO Algarve lança aviso para concurso de apoio  
ao emprego nas instituições sociais

APPACDM DE PORTALEGRE

Novo CACI permite manter utentes 
no seio da sua comunidade

Fruto de uma parceria entre o município de 
Sousel, a Associação Recreativa e Cultural de 
Sousel e a APPACDM de Portalegre entrou em 
funcionamento o novo Centro de Atividades e 
Capacitação para a Inclusão na freguesia de Cano.

Esta é uma resposta que permitirá que 10 
utentes que diariamente eram transportados 
para uma resposta equivalente na cidade de 
Portalegre, passem a poder permanecer mui-
to mais perto de casa e inseridos na respetiva 

comunidade.
Resultado da conjugação de esforços e da 

grande mobilização da comunidade, esta nova 
valência está instalada no edifício do jardim de 
infância da freguesia do Cano.

A cerimónia de inauguração contou com a 
presença da ministra do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, Ana Mendes Godinho, e da 
secretária de Estado da Inclusão das Pessoas 
com Deficiência, Ana Sofia Antunes.
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Os lares de idosos vão receber 2.400 oxí-
metros para monitorizar os níveis de oxigé-
nio, informação que será congregada numa 
plataforma digital e vai estar ligada à linha 
Covid Lares, gerando alertas sempre que 
houver necessidade de intervenção.

A iniciativa integra o programa SupERa, 
apresentado com a participação da minis-
tra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, que adiantou que os 2.400 oxíme-
tros já estão disponíveis para serem entre-
gues a “todos os lares de idosos” e que as 
instituições já podem aceder à plataforma 
para registar os dados dos utentes.

Com estes equipamentos, e o posterior 
registo na plataforma, será possível fazer 
uma “deteção precoce de infeções do foro 
respiratório nos utentes”, refere o gabinete 
da ministra.

“A SupERa pretende facilitar o regis-
to e monitorização dos níveis de satura-
ção de oxigénio, temperatura e frequência 
respiratória dos utentes. Estes registos 

ficam disponíveis numa área reservada da 
Instituição e facilitam a análise da evo-
lução das medições de cada residente”, 
acrescenta.

Explicou também que o programa pro-
duz alertas numa escala de três cores - ver-
de, amarelo e vermelho - que irá orientar os 
profissionais relativamente à decisão que 
devem tomar perante o quadro clínico do 
utente.

“Esta plataforma pretende ser uma ferra-
menta de apoio das Estruturas Residenciais 
na vigilância ativa de sintomatologia asso-
ciada à covid-19, considerando o atual con-
texto pandémico, mas também na identifi-
cação precoce de outras patologias do foro 
respiratório”, destaca o gabinete de Ana 
Mendes Godinho.

De acordo com a ministra, trata-se de 
um projeto gerido em conjunto pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa e o Algarve 
Biomedical Center -- Centro Académico 
de Investigação e Formação Biomédica do 

Algarve, que está enquadrado nas medidas 
de apoio para os lares de idosos no contex-
to da pandemia.

A ministra explicou que os dados des-
carregados para a plataforma serão moni-
torizados pela Linha Covid Lares, que gera-
rá alertas sempre que haja informação que 
justifique intervenção.

Nesse âmbito, Ana Mendes Godinho 
adiantou que neste momento há apenas re-
gisto de quatro surtos em lares de idosos.

“O registo e acesso à SupERa será efe-
tuado no site www.supera.pt, com o apoio 
e suporte da linha COVID Lares, ativa 
desde outubro de 2020, disponível 24 ho-
ras, todos os dias com o objetivo de capa-
citar os profissionais em ERPI no controlo 
de surtos nos seus locais de trabalho”, 
diz ainda o gabinete da ministra, subli-
nhando que esta plataforma assume-se 
também com um “contributo para a digi-
talização” deste tipo de registo e evitar o 
registo em papel.

PARA MONITORIZAR NÍVEIS DE OXIGÉNIO

Lares de idosos vão receber 2400 oxímetros 
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O Rendimento Social de Inserção faz 25 
anos, um quarto de século de uma prestação 
que sempre dividiu a esquerda e a direita po-
líticas, porque se para uns combate a miséria, 
para outros desmotiva a procura de trabalho.

Nascido a 1 de julho de 1996, em pleno go-
verno chefiado pelo socialista António Guterres, 
e com a pasta da Solidariedade e Segurança 
Social nas mãos de Eduardo Ferro Rodrigues, 
o então denominado Rendimento Mínimo 
Garantido (RMG) surgiu para dar resposta a 
uma recomendação do Conselho de Ministros da 
União Europeia, de 1992, para que os Estados-
membros reconhecessem o direito de todos os 
cidadãos viverem com dignidade e criassem re-
cursos e prestações sociais.

O RSI começou por ser uma prestação social 
do regime não contributivo da Segurança Social, 
ou seja, destinada às pessoas e às famílias em 
pobreza extrema e sem recursos financeiros 
que não descontavam para a Segurança Social. 
Além da parte financeira, incluía um programa 
de inserção social, de modo a potenciar uma 
progressiva inserção social e profissional.

Durante o primeiro ano de implementação, 
entre 1996 e 1997, funcionou em regime de pro-
jetos-piloto em várias freguesias do país, junto 
de desempregados de longa duração e benefi-
ciários de ações sociais, e só depois é alargado a 
todo o continente e ilhas.

A medida teve direito a algumas vozes críti-
cas, nomeadamente o então presidente do PSD 
Fernando Nogueira, que criticou o processo de 
implementação e disse ter receios de fraude, ou 
do economista Medina Carreira, que à época já 
tinha sido ministro das Finanças de um gover-
no socialista, que disse ter um pressentimento 
de que a corrupção se iria instalar rapidamente.

No lado oposto da barricada, Ferro 
Rodrigues sempre a defendeu como a forma de 
cada cidadão ter direito a um nível mínimo de 
subsistência.

A fase experimental arrancou com 61 pro-
jetos-piloto em 195 freguesias, beneficiando 
8.749 famílias, num total de 32.728 pessoas, 
tendo também aderido 13 organismos públicos, 
126 câmaras municipais e juntas de freguesia, 
105 Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, misericórdias, mutualidades e outras 
associações sem fins lucrativos, uma associa-
ção sindical e três associações empresariais.

Posteriormente, quando é alargada a todo 
o país, a medida é incluída no Orçamento do 
Estado de 1997 com uma dotação de 25,3 mi-
lhões de contos (cerca de 127 milhões de euros), 
ficando estabelecido que para a atribuição do 
RMG seria tido em conta a totalidade dos ren-
dimentos dos membros do agregado familiar, 
qualquer que fosse a sua origem e natureza. O 

valor médio mensal era de 20 mil escudos.
Seis anos depois, e já no governo social-de-

mocrata de Durão Barroso, a prestação é revo-
gada e é criado o Rendimento Social de Inserção 
(RSI) e passa a estar incluída no subsistema de 
solidariedade, mantendo o valor pecuniário e o 
programa de inserção.

A entrada em vigor da renovada prestação 
social traz alterações nas condições de acesso, 
nomeadamente na proibição de acumulação 
com outras prestações sociais ou na obrigação 
em fornecer toda a informação necessária a uma 
avaliação patrimonial, financeira e económica.

Nesta altura, passaram também a estar 
previstas fiscalizações aleatórias, através de 
um sorteio nacional obrigatório. A introdução 
destas medidas não chegou a ser totalmente 
concluída porque como algumas violavam prin-
cípios da Constituição foram rejeitadas pelo 
Tribunal Constitucional.

Em 2004, ano a partir do qual estão dispo-
níveis as estatísticas do Instituto de Segurança 
Social (ISS) sobre esta prestação, são já 84.314 
beneficiários, entre 31.063 famílias.

No entanto, o ano recorde em número de be-
neficiários foi 2010, durante o governo socialis-
ta de José Sócrates, quando 525.594 pessoas 
receberam o RSI, sendo que nesse ano o mês 
que superou todas as estatísticas foi março, 
com 404.536 beneficiários.

O número de beneficiários começa a descer 
consideravelmente a partir de 2012, durante o 
governo de Pedro Passos Coelho, que aumen-
tou as ações inspetivas e baixou o orçamento 
destinado ao RSI, tendo desviado a «poupança» 
para o aumento das pensões mínimas sociais e 
rurais.

O então ministro da Solidariedade e 
Segurança Social, Pedro Mota Soares, alterou 
as condições de acesso, restringindo os futuros 
beneficiários a um limite máximo de depósitos 

bancários de 25 mil euros, contra 100 mil euros 
até então, além de ficarem obrigados a assina-
rem um contrato anual, onde se comprometiam 
à obrigatoriedade de procura de trabalho, de 
aceitação de trabalho socialmente útil e da es-
colaridade dos filhos, entre outras, sendo que 
as obrigações eram extensíveis a toda a família.

Entre 2011 e 2015, o número de beneficiá-
rios do RSI caiu quase para metade, passan-
do de 447.111 para 295.541, uma redução de 
34%.

Posteriormente, em janeiro de 2016, no pri-
meiro governo de António Costa, o RSI sofre no-
vas alterações que se traduzem no alargamento 
do nível de cobertura do rendimento, bem como 
dos montantes médios atribuídos, que passam 
de um valor médio de 88,57 euros por pessoa 
nos anos entre 2011 e 2015 para um valor mé-
dio de 113,90 euros entre os anos 2016 e 2021.

Segundo os dados mais recentes do ISS, re-
lativos ao mês de maio, há 217.973 pessoas a 
receber esta prestação social dentro de 102.545 
famílias, sendo eu 39% dos beneficiários rece-
biam a prestação há mais de cinco anos, se-
gundo dados oficiais que mostram que os novos 
beneficiários superam agora os regressos a este 
apoio social.

Os distritos com maior número de bene-
ficiários são Lisboa (55.718), Porto (44.915) e 
Setúbal (21.820), além da Região Autónoma dos 
Açores (14.412).

Trata-se de uma prestação com diferença 
de género, já que são sobretudo as raparigas e 
mulheres que recebem, havendo 113.509 bene-
ficiárias contra 104.464 beneficiários.

A faixa etária com maior peso são as crian-
ças até aos 18 anos (70.644), que representa 
32,4% do total de beneficiários.

Atualmente, o valor médio mensal por pes-
soa está nos 119,45 euros e nos 262,18 euros 
por família.

RENDIMENTO SOCIAL DE INSERÇÃO

Prestação foi criada há 25 anos e 
apoia atualmente 217.973 pessoas
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José Figueiredo

Economista

As alterações climáticas, a América  
e a Europa. Como somos diferentes!

A sabedoria convencional diz-nos que a 
América é muito diferente da Europa.

A América é liberal, a Europa é estatista.
A América é mais móvel (muda-se mais de 

emprego, muda-se com mais frequência o lo-
cal onde se vive), na Europa somos menos 
flexíveis.

O Estado social europeu é mais completo 
e profundo, na América cada um está mais 
entregue a si mesmo.

Um pequeno salto lógico e destes clichés 
retiram-se algumas conclusões. 

Por exemplo, a maior mobilidade e flexi-
bilidade dos americanos, combinada com 
mais individualismo, uma maior prevalência 
dos sinais dos mercados e um estado social 
menos generoso, explicaria a maior agilidade 
nos mercados de trabalho e consequente a 
tendência histórica para taxas de desempre-
go mais baixas nos Estados Unidos.

Mais um pequeno pulo lógico e, pelos 
mesmos clichés, estamos a concluir que a 
economia americana é mais competitiva e di-
nâmica que a economia europeia.

É verdade que nos Estados Unidos as ta-
xas de desemprego são historicamente mais 
baixas que na Europa. Contudo, nos Estados 
Unidos a fronteira entre desemprego e margi-
nalidade é mais difusa. A população prisional 
americana é das maiores do mundo em rela-
ção á população total e esse é um dos pre-
ços a pagar pela “agilidade” dos mercados de 
trabalho.

Não é verdade que a economia america-
na seja mais competitiva que a economia eu-
ropeia - a economia europeia é muito mais 
aberta e competitiva. Na zona euro o total 
de exportações de bens e serviços vale quase 
46% do PIB (acima de 40% em Portugal), nos 
Estados Unidos não chega a 12%.

Essa ideia de que o estado social europeu 
é caro e que pagamos o preço com economias 
estagnadas e pouco competitivas é um perfei-
to disparate.

Mas somos diferentes, de facto.
Vejamos como, de um lado e do outo do 

Atlântico, estamos a abordar o tema das alte-
rações climáticas.

Depois do interregno negacionista de 
Donald Trump, a América regressou ao 
combate planetário contra as alterações 
climáticas.

Mas, como ficou patente na última cimeira 

do clima, a América que agora se junta ao 
resto do mundo, não abdica da sua mundivi-
são muito própria.

John Kerry, o enviado especial do presi-
dente Joe Biden para o clima, afirmou cla-
ramente ao que vem a América: “somos oti-
mistas, confiamos no nosso engenho”. John 
Kerry fez questão de lembrar que quando 
John Kennedy formulou o desígnio de colocar 
um homem na Lua antes do fim da década de 
60, não fazia a mínima ideia de como o con-
seguir – isso era com os engenheiros.

Para os americanos o papel dos dirigentes 
políticos é formular a grande visão, o resto é 
virá com a tecnologia e com o investimento 
privado. Em poucos anos, acredita-se, esta-
remos a produzir energia com hidrogénio ver-
de, a densidade energética das baterias mul-
tiplicar-se-á várias vezes por uma fração do 
preço atual e soluções eficientes e economi-
camente viáveis de captura e armazenagem 
do carbono estão por aí ao virar da esquina.

A esta crença inabalável na iniciativa pri-
vada e na engenhosidade humana face às 
necessidades, a Europa responde com o seu 
tradicional cartesianismo.

Não deixa de ser curioso que, estando a 
Europa à frente dos Estados Unidos em mui-
tas das tecnologias que podem salvar o pla-
neta, por cá sejamos bem menos entusiastas 
na capacidade da tecnologia para resolver o 
problema e mais confiantes na regulação pú-
blica e na intervenção dos estados.

Por exemplo, em matéria de hidrogénio 
verde, a Europa leva uns quantos anos de 
avanço em relação à América. Não obstante, 
deste lado do Atlântico, o tema não é visto 
como um problema de engenheiros, é visto, 
e bem, como um problema político que só os 
políticos podem resolver.

Na europa existe já um acervo de regula-
ção compulsória que vai obrigar a reduzir as 
emissões de carbono. Por exemplo, as metas 
para os construtores de automóveis são de 
tal modo apertadas que estes não tiveram ou-
tro remédio senão investir maciçamente em 
automóveis elétricos.

Podemos não gostar do método, mas a ver-
dade é que a Europa já é o maior mercado de 
automóveis elétricos do mundo, desalojou a 
China desse lugar cimeiro.

A Europa, a tal que é acusada de estatis-
ta, é a única geografia do mundo que tem a 

funcionar um mercado de licenças de emis-
são. Podemos dizer que, por ora, não é muito 
efetivo, que os preços a que se transacionam 
as licenças não são muito estimulantes para 
o uso de tecnologias limpas, que muito tem 
de ser melhorado. Certo, mas funciona.

A Europa está a estudar o lançamento de 
uma taxa niveladora de carbono para as suas 
importações. Faz todo o sentido. Na verdade, 
se as empresas europeias forem obrigadas 
a produzir mais caro por causa da regula-
ção climática e da redução de carbono, seria 
contraproducente que depois o carbono reen-
trasse na Europa sob a forma de importações 
baratas de países incumpridores das metas 
climáticas.

Claro que os relapsos em matéria de con-
trolo das emissões clamam que se trata ape-
nas de um protecionismo velado e moral-
mente condenável porque se esconde debaixo 
do verdíssimo e atraente rótulo de “salvar o 
planeta”.

Visões diferentes, sem dúvida. De um la-
do uma nação jovem, transbordante de entu-
siamo e iniciativa, do outro, uma sociedade 
mais madura, mais confiada no exercício da 
razão e no controlo da testosterona.

Pela minha parte sinto-me muito europeu 
nesta contenda. Não sou nem “tecnoreacioná-
rio” nem “tecnodeslumbrado”.  A tecnologia 
será fundamental, contudo, confiar exclusiva-
mente no engenho e na iniciativa dos indiví-
duos não nos levará a nada de bom. Um misto 
de incentivos bem direcionados aos agentes 
económicos e uma estrutura forte de regula-
ção pública parecem ser o cocktail vencedor.

Saúde-se o regresso da América ao esfor-
ço para salvar o planeta, saudemos as novas 
metas climáticas que a administração Biden 
formulou recentemente. Sejam bem-vindos e 
que sigam o seu caminho.

Tenho para mim que não vai ser o heroísmo 
do cowboy solitário, nem a carga da cavalaria 
no último instante que vai salvar o planeta. 
Se querem o meu palpite, nós europeus, com 
todos os nossos muitos e celebrados defeitos, 
estaremos daqui a 20 anos (como estamos 
agora!) na vanguarda do controlo das altera-
ções climáticas, sem deixarmos de ser a eco-
nomia mais aberta e competitiva do mundo. 
E tudo isto sem sacrificar o nosso querido 
modelo social, o tal que nos dizem que é in-
comportável e nos retira competitividade.
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O secretário-geral da Organização das Nações Unidas (ONU), António 
Guterres, disse em Lisboa, que “o que sobrou em capacidade científica faltou 
em solidariedade” na resposta ao vírus que pôs o mundo “de joelhos”.

Na capital para o lançamento de dois livros, António Guterres deu como 
exemplo a disparidade de doses de vacina contra a covid-19 por cada cem 
habitantes disponíveis na União Europeia e no continente africano - 67,8 no 
primeiro caso versus 1,8 no segundo.

Esta diferença é não só “uma profunda injustiça”, como um erro estraté-
gico, assinalou.

“Não estaremos todos bem se não estivermos, de facto, todos bem”, lem-
brou, defendendo um plano global de vacinação, que garanta “uma distri-
buição equitativa” das vacinas, enquanto “bem público global, acessível a 
todos e o mais depressa possível”.

“Um vírus pôs-nos de joelhos, em todo o mundo”, constatou, lembrando 
que estamos perto de atingir as quase quatro milhões de pessoas mortas, de 
norte a sul, de este a oeste.

Ora, neste cenário, “a comunidade internacional não foi capaz de se unir, 
em solidariedade, para fazer face ao vírus”, lamentou.

Em tempos de “enormes fragilidades, que não podem ser facilmente su-
peráveis” apenas com a ajuda do desenvolvimento tecnológico, “nunca o 
multilateralismo foi tão importante e tão necessário como hoje”, considerou.

Guterres notou ainda que a resposta a outra das grandes “fragilidades”, 
as alterações climáticas, “ainda não é um movimento global”.

A razão principal para que isso aconteça -- explicitou -- é “uma falta de 
confiança entre os países mais desenvolvidos e as economias emergentes”, 
resultante do facto de os primeiros “não terem ainda cumprido as promessas 
que fizeram”, nomeadamente em termos de financiamento.

“Estamos à beira do abismo e, quando se está à beira do abismo, é preci-
so ter cuidado com o próximo passo”, avisou.

“A comunidade internacional tem de agir conjuntamente e em solidarie-
dade e para isso necessita de instituições multilaterais (...) ainda mais fortes 
do que as que temos hoje”, sustentou. 

“O nosso multilateralismo ainda é um multilateralismo largamente sem 
dentes e, às vezes, mesmo quando tem dentes, no caso do Conselho de 
Segurança, com pouca vontade de morder”, reconheceu.

PORTUGAL VAI AJUDAR
Portugal reiterou o seu compromisso de doar 10 milhões de euros e um 

milhão de vacinas para ajudar a combater a pandemia de covid-19 nos países 
mais vulneráveis, num espírito de multilateralismo e solidariedade global. 

No encerramento da segunda conferência online sobre o Estado de 
Fragilidade, organizado pelo Clube de Lisboa e pelo G7+, o ministro dos 
Negócios Estrangeiros português, Augusto Santos Silva, salientou o esforço 
do Estado português em se associar ao esforço global de combater a pande-
mia nos espaços territoriais onde ela está a ser mais perigosa: os países em 
desenvolvimento.

“A pandemia é mais negativa nos países mais vulneráveis. E são esses 
que devem ser mais ajudados, para que todos fiquemos mais seguros”, ex-
plicou o chefe da diplomacia portuguesa.

Augusto Santos Silva salientou o esforço da União Europeia e de Portugal, 
na partilha de vacinas junto de países sem capacidade financeira ou logís-
tica para aplicar aquela que se tem revelado a forma mais eficaz de travar a 
propagação do novo coronavírus.

O chefe da diplomacia portuguesa lembrou o esforço que Portugal está a 
fazer nesse sentido, tendo prometido doar 10 milhões de euros aos países de 
língua oficial portuguesa e a Timor-Leste, em particular, um dos países do 
G7+, bem como a entrega de pelo menos 5% das vacinas disponíveis para o 
Estado português, o que representa cerca de um milhão de doses.

Santos Silva disse que esse processo de ajuda já se iniciou e deve entrar 
em velocidade cruzeiro durante o segundo semestre deste ano, correspon-
dendo a uma aposta que Portugal faz na estratégia de ajuda multilateral.

GUTERRES E O COMBATE À COVID-19 NO MUNDO

“O que sobrou em capacidade 
científica faltou em solidariedade”


